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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 013/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023 

 

 

A Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns – AESGA, através de sua Presidente, torna 

público que se acha aberta licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

conforme abaixo especificado, de acordo com a Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, 

Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Federal nº 3.555/2000,  Lei Complementar n° 

123/2006 (redação alterada pela Lei Complementar nº 147/2014), Decreto Municipal 

014/2013, Decreto Municipal 017/2022, Decreto Municipal nº 084/2009, Decreto Municipal nº 

027/2014,  Lei Municipal nº 3918/2013 e aplicando subsidiariamente, no que couber, as 

disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/1993, bem como as demais normas 

regulamentares aplicáveis à espécie e pelas disposições fixadas neste Edital e anexos, da 

seguinte forma: 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM  

DATA DE ABERTURA E DISPUTA  17/07/2023 

HORÁRIO 09:00 HRS 

ENDEREÇO Av. Caruaru, 508, Heliópolis – Garanhuns/PE 

TELEFONE (87) 3763-8269 

ADITAMENTO DO CERTAME 

Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer 

outro fato superveniente de caráter público, que 

impeça a realização da licitação na data acima 

estipulada, o certame ficará automaticamente 

prorrogado para o primeiro dia útil 

subsequente, independentemente de nova 

comunicação. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para aquisição de equipamentos 

destinados a ampliar a diversidade dos laboratórios da AESGA, visando a oferta de novos 

cursos na área de saúde.  
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1.2. A descrição detalhada dos materiais está contida no Anexo I (Termo de Referência) 

deste instrumento convocatório e deverá ser minuciosamente observada pelos licitantes 

quando da elaboração da proposta de preços. 

1.3. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Edital e seus anexos 

e a descrição do sistema Comprasnet, sempre prevalecerá o estabelecido em Edital. 

2. ANEXOS DO EDITAL 

2.1. Fazem parte deste instrumento convocatório os anexos de I a IV, conforme descrito 

abaixo: 

a) Termo de Referência (Anexo I); 

b) Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo II). 

c) Minuta de Contrato (Anexo III) 

d) Modelo de Formulação da Proposta (Anexo IV); 

3. PRÉ-REQUISITOS DO LICITANTE PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desse pregão quaisquer licitantes que: 

3.1.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, 

previamente credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf 

e no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

3.1.2. Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste pregão; 

3.2. Não poderão concorrer neste pregão as empresas: 

3.2.1. Em consórcio; 

3.2.2. Declaradas inidôneas, por ato do Poder Público; 

3.2.3. Impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração, ou qualquer de 

seus órgãos descentralizados; 

3.2.4. Enquadradas nas disposições do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 

posteriores; 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3.2.5. Proponentes que fazem parte do mesmo grupo econômico ou financeiro somente 

podem apresentar uma única proposta, sob pena de rejeição de todas as propostas 

apresentadas. 

a) Considera-se integrante do mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que 

tenham diretores, acionistas ou representantes legais comuns, e aquelas que dependem ou 

subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.  

4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO 

4.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à realização da sessão pública do pregão eletrônico, 

qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do pregão.  

4.2. A impugnação deverá ser manifestada por escrito, dirigida ao pregoeiro, protocolizando 

o original, no horário das 09h00min às 16h00min, em dias úteis, no endereço da sede da 

AESGA ou por meio do e-mail licitacoes@aesga.edu.br.  

4.3. A resposta ao pedido de impugnação se dará no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.  

4.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 

4.5. As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações 

vincularão todos os licitantes, devendo ser publicadas no mesmo meio de comunicação 

anterior, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das 

propostas. 

4.6. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo pregoeiro serão 

divulgados no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, no link 

correspondente a este Edital, para consulta por qualquer interessado. 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio HTTPS://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
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atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

6.1. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

c) Que elaborou sua proposta de maneira independente; 

d) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

e) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do 

art. 7º XXXIII, da Constituição. 

f) Que não utiliza mão de obra em trabalho forçado ou degradante; 

6.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 

conformidade da proposta ou ao enquadramento como ME ou EPP sujeitará o licitante às 

sanções cabíveis.   

7. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 
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7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1. O licitante deverá enviar proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a partir do momento da divulgação do edital 

no endereço eletrônico, até a abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

8.2. As propostas deverão ser formuladas de acordo com as especificações contidas no 

Anexo I deste Edital. 

8.2.1. Os licitantes deverão anexar no sistema Catálogos dos equipamentos ofertados. 

8.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas. 

8.4. Nos preços propostos e nos lances deverão estar inclusos todos os custos referentes 

ao objeto desta Licitação tais como impostos: encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução de serviços. 

8.5. A apresentação da proposta eletrônica implica plena aceitação, por parte do licitante, 

das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como das discriminadas 

abaixo: 

8.5.1. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 



  

 

Página 6 de 43 

 

 

9. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DA ABERTURA DA SESSÃO, 

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência. 

9.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação 

9.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

9.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

9.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

9.9. O intervalo mínimo de diferença de preço entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de no mínimo R$ 0,10 (dez centavos). 

9.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 
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9.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

9.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor preço registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

9.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.19. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme 

definido neste Edital e seus anexos. 

9.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.21. Para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 
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9.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

9.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

9.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

9.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

9.27.1. no pais; 

9.27.2. por empresas brasileiras; 

9.27.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

9.27.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

9.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados. 

9.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

9.29.1.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 

ao preço fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02 horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

10.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

10.6. O licitante deve enviar proposta de preço contendo especificação detalhada do item 

ofertado e preços atualizados de acordo com o último lance ofertado durante o pregão; 

10.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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10.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade 

10.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes 

10.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

11. DA HABILITAÇÃO  

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

11.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

11.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

11.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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11.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

11.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

11.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

11.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

11.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas; 

11.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

11.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 

2019. 

11.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 horas, sob 

pena de inabilitação. 

11.3.1. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do 

sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail licitacoes@aesga.edu.br 

indicando-se como assunto a modalidade e o número da licitação (PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº ....../.......), dirigindo a mensagem ao pregoeiro designado para conduzir a abertura do 

certame, identificado no preâmbulo deste edital. 

11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

11.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.5.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
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aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

11.5.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11.6. Ressalvado o disposto no item 7.2, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

11.7. Habilitação jurídica: 

11.7.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seu administrador; 

11.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, acompanhado de documento 

comprobatório de seu administrador; 

11.7.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

11.7.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

11.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

11.7.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

11.7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

11.7.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

11.8. Regularidade fiscal e trabalhista: 

11.8.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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11.8.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.8.3. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

11.8.4. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.8.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

11.8.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.8.7. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.8.8. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

11.8.9. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.8.10. caso o licitante detentor do melhor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

11.9. Qualificação Econômico-Financeira 

11.9.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida dentro de um prazo 

máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão pública de processamento do pregão, pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no 

documento; 

11.9.2. Balanço Patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício social da 

empresa, ou seja, o prazo para aprovação do balanço patrimonial e demais demonstrações 

contábeis para fins de cumprimento do art. 31 da Lei 8.666/1993 é até o quarto mês 

seguinte ao término do exercício social (30 de abril), já exigíveis e apresentados na forma da 

Lei, acompanhado do demonstrativo das contas de lucros e prejuízos que comprovem 
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possuir a proponente boa situação financeira, devidamente certificado e registrado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante, excetuando-se aquelas empresas obrigadas a 

envio das demonstrações contábeis via eletrônica (ECD) as quais deverão apresentar além 

dos demonstrativos o devido recibo de envio extraído do sistema SPED. 

11.9.2.1. Fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 

órgão equivalente. 

11.9.2.2. Com base nos dados extraídos do Balanço Patrimonial será avaliada a capacidade 

financeira da empresa, devendo ser atendidos os seguintes índices: 

1) Índice de Liquidez Corrente 

ILC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante ≥ 1,00 

2) Índice de Liquidez Geral 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ÷ Passivo Circulante + Exigível a Longo 

Prazo 

≥ 1,00 

3) Solvência Geral 

SG = Ativo Total ÷ Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo ≥ 1,00 

11.9.2.3. Para cumprimento do disposto no item anterior, o balanço deverá vir acompanhado 

de um demonstrativo de cálculos dos índices acima requeridos, bem como assinado e 

carimbado por contabilista devidamente habilitado perante o Conselho Regional de 

Contabilidade – CRC, sendo que o balanço esteja devidamente registrado na junta, ficando 

ainda sujeito a conferência de seus cálculos pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio. 

11.9.2.4. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade. 

11.9.2.5. Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em 

publicação no Diário Oficial do Estado ou jornais de grande circulação; 

11.9.2.6. Quando se tratar de sociedade constituída a menos de 01 (um) ano, esta deverá 

apresentar apenas o Balanço de Abertura, o qual deverá conter a identificação e assinatura 

legível (chancela) do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no CRC - 

Conselho Regional de Contabilidade, bem como ser devidamente autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. 

11.9.2.7. Com encosto no art. 18 A, § 1 da Lei Complementar nº 128/2008, que alterou a LC 

nº 123/06 (Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte), que criou a figura do 
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Microempreendedor Individual – MEI, combinados com o Código Civil no seu arts. 970 que 

aduz “A lei assegurará tratamento favorecido, diferenciado e simplificado ao empresário 

rural e ao pequeno empresário, quanto à inscrição e aos efeitos daí decorrentes.” e o § 2º do 

art. 1.179 ambos previsto no mencionado Código Civil, onde esse último prevê que a 

desobrigação na elaboração do balanço patrimonial, com espeque no próprio Código Civil, é 

forçoso reconhecer que as empresas MEI são desobrigadas a preparar seus balanços 

patrimoniais, essa comissão amparado na lei de nº 10.406/02, decide desobrigar as 

empresa MEI, Entregar balanços patrimoniais, tudo baseado na legislação citada. 

11.10. Qualificação Técnica 

11.10.1 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de apresentação 

de atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que 

comprovem ter prestado serviços semelhantes ao objeto desta licitação;  

11.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

11.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

11.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

11.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 
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11.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

até 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

12.1.3. Apresentar planilhas de formação de custos, obedecendo à sequência dos itens, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza ao julgamento a 

ter mais de um resultado. 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

13. DOS RECURSOS  

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
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intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

13.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

13.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

13.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
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15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, para assinar a 

Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.2. O prazo a que se refere o item anterior poderá ser prorrogado, uma única vez, por 

igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela AESGA.  

16.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições. 

16.4. A ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses.  

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame. 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, 

conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado/retirado e enviado de volta de à Administração no prazo de 5 (cinco) dias, a contar 

da data de seu recebimento.  
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17.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 

18. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS / DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

18.1. Os produtos objeto da presente contratação deverão ser fornecidos conforme 

especificações do Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será efetuado em favor da licitante vencedora, vinculados aos 

fornecimentos, atestados pelo Fiscal do Contrato, tendo a AESGA o prazo de até 08 (oito) 

dias úteis para a efetivação do pagamento, mediante a apresentação da fatura (nota fiscal), 

recibo e comprovação da manutenção das exigências da habilitação, tudo processado 

legalmente. 

19.2. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor do contrato. 

19.3. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, nos termos do art. 65, II, alínea “d” e §5º da Lei Federal nº 8.666/93. 

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

20.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

20.1.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 

do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 

individual apresentada durante a fase competitiva. 

20.1.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 

ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 

7.892/2013. 

21. DAS PENALIDADES 

21.1. O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do 

contrato administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos 

termos das Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02. 
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21.2. As irregularidades praticadas na execução do contrato administrativo sujeitarão a 

CONTRATADA às seguintes sanções: 

I – multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) Pelo atraso no fornecimento e/ou prestação dos serviços, em relação ao prazo estipulado: 

0,25% a 1% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não 

cumprido, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor de referência; 

b) Pela recusa no fornecimento e/ou em prestar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias 

após o vencimento do prazo estipulado: 1 a 10% do valor contratado ou do valor contratual 

remanescente ainda não cumprido; 

c) Pela demora em refazer o fornecimento e/ou o serviço rejeitado ou corrigir falhas do 

serviço, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,25% a 1% do valor 

global contratado ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia 

decorrido; 

d) Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas no fornecimento e/ou na prestação 

do serviço, entendendo-se como recusa prestação do serviço não efetivado nos 05 (cinco) 

dias que se seguirem à data da rejeição: 2,5% a 10% do valor global contratado, ou do valor 

contratual remanescente ainda não cumprido; 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou nas Leis 

Federais nº 8.666/93, 10.520/02 e 8.078/90 ou, ainda, no instrumento convocatório e não 

abrangida nos subitens anteriores: 0,25% a 1% do valor global do contrato ou do valor 

contratual remanescente ainda não cumprido, para cada evento; 

II – impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, da 

CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal. 

21.3. A pena pecuniária de multa destina-se às hipóteses de: 

a) Atraso injustificado na execução do contrato; 

b) Inexecução total ou parcial do contrato. 

21.4. O atraso, para efeito do cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 

seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato e a multa será 

aplicada quando o atraso for superior a 05 (cinco) dias 
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21.5. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades. 

21.6. Objetivando evitar dando ao erário, a Presidente da AESGA poderá adotar medida 

cautelar para suspender o pagamento à CONTRATADA na proporção do valor de eventual 

multa a ser aplicada até o término do processo administrativo. 

21.7. As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, após regular processo administrativo com garantia de 

defesa prévia e de interposição de recurso. 

21.8. Na estipulação das sanções, deverão ser considerados o grau de comprometimento 

do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas. 

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1. Para fazer face às despesas decorrentes da execução da presente Licitação, será 

utilizada a seguinte dotação orçamentária:  

RECURSOS DO CONVÊNIO - EMENDA PARLAMENTAR - FNDE 

12.364.5001.17000.0000 – Aquisição Equipamentos Materiais Permanentes - AESGA 

4.4.90.52.00 – Equipamentos e Materiais Permanentes 

200.005 - (Transf. Convênio União)  

R$ 139.720,00 (Cento e trinta e nove mil, setecentos e vinte reais). 

 

RECURSOS DA AESGA 

12.364.5001.1700.0000 - Aquisição Equipamentos Materiais Permanentes - AESGA 

4.4.90.52.00 – Equipamentos e Materiais Permanentes  

200.004 - (Educação AESGA) 

R$ 12.185,65 (Doze mil, cento e oitenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos) 

 

23. DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 

da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.2. A homologação do resultado do presente certame será divulgada no Diário Oficial dos 

Municípios de Pernambuco – AMUPE e Diário Oficial da União. 

23.3. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados 

nas mesmas condições do item anterior. 

23.4. É facultado ao pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada 

a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em especial quanto à veracidade 
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das declarações feitas ou apresentadas em razão do cumprimento das exigências deste 

Edital e seus anexos.  

23.5. Todos os horários informados nesse Edital obedecerão o Horário de Brasília (DF).  

23.6. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro. 

23.7. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da comarca de Garanhuns/PE. 

23.8. O edital completo será disponibilizado para consulta e cópia na internet no endereço: 

www.aesga.edu.br, bem como no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, e, ainda, 

poderá ser consultado e/ou retirado na sala do pregoeiro e membros da equipe de apoio, os 

quais prestarão todos os esclarecimentos pertinentes ao processo licitatório. 

 

 

Garanhuns, 29 de junho de 2023. 

 

 

Adriana Pereira Dantas Carvalho 

Presidente da AESGA 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 013/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto o registro de preços para aquisição de equipamentos 

destinados a ampliar a diversidade dos laboratórios da AESGA, visando a oferta de novos 

cursos na área de saúde.  

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns (AESGA), criada pela Lei Municipal Nº 

Lei nº 2.174, de 23.08.1985, consiste em uma instituição pública municipal de Ensino 

Superior, contendo um corpo discente de 2000 alunos e atendendo aos municípios do 

Agreste Meridional, que juntos somam um milhão de habitantes, possui em portfólio a oferta 

dos seguintes cursos: bacharelados em Administração de Empresas, Direito, Engenharia 

Civil e Secretariado Executivo Bilíngue, Tecnólogo em Recursos Humanos, Administração 

Hospitalar e Arquitetura e Urbanismo.  

2.2. Caracterizada como pioneira na oferta de educação superior para o Agreste Meridional, 

a AESGA, verificou a necessidade de implantação de novos cursos que venham a suprir a 

demanda regional por profissionais qualificados. Deste modo, a Instituição solicitou 

autorização, junto ao Conselho Estadual de Educação de Pernambuco, para oferta do 

bacharelado em Educação Física e está finalizando o projeto de bacharelado de três novos 

cursos na área de saúde (Farmácia, Nutrição e Fisioterapia). A consolidação dos novos 

cursos ampliará o número de vagas ofertadas e o fortalecimento da qualidade do ensino 

superior na Região. 

2.3. A qualidade da oferta dos cursos supracitados depende da implantação de novos 

laboratórios. Para tanto, faz-se necessário a aquisição de Equipamentos e Materiais 

Permanentes, objeto desta emenda. Os investimentos são necessários para a 

implementação da oferta da prática acadêmica, consolidação da relação entre a teoria e a 

prática na educação superior e, a interação entre a Instituição e a população, realizada 

através de prestação de serviços gratuitos a comunidade. Atualmente, o atendimento 

comunitário é realizado através dos Núcleos de Práticas Acadêmicas. 

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens de natureza 

comum, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 

5.450, de 2005. 



  

 

Página 24 de 43 

 

 

4. DA ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVOS DOS EQUIPAMENTOS 

4.1.  Os itens desta licitação serão disputados e encontram-se especificados da seguinte 

forma: 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA LABORATÓRIO DA AESGA 

QTD 

PREÇO MÉDIO ESTIMADO 

Item UF Especificação detalhada   Unitário    Total  

1 UND 

Estufa para secagem de material, volume de 12L (ou maior), possuindo 2 

prateleiras, Resistências: Fita de Níquel Cromo, com isolação em mica, potência 

total de 500 W, Dimensões internas (LPA): 300x150x230mm (ou maior), 220V 

2,00 R$3.469,81 R$6.939,62 

2 UND Forno tipo Mufla com temperatura de até 1200°C, volume de 6L (ou maior), 220V 1,00 R$2.983,00 R$2.983,00 

3 UND 

Destilador de Água, com vazão de água destilada de 10 L/h, vazão de água 

descartada 100 L/h, COM CALDEIRA EM AÇO INOX, resistência tubular 

blindada, Sistema automático de proteção que desliga o aparelho quando o 

sensor embutido detecta falta de água, lâmpada piloto - contactora de segurança, 

suporte para instalação na parede, potência 7000 W, 220 V 

2,00 R$3.123,19 R$6.246,38 

4 UND 

Turbidímetro portátil, resolução 0,01 NTU, Curva de calibração de turbidez linear 

de 1 escala: com leituras de 0,0 a 1000NTU, Espectro de emissão 860nm, 

Temperatura de operação de 0 a 50°C, Display de cristal líquido 16 caracteres 

por 2 linhas, compatibilidade com PC através da interface USB/ Windows 

Direct/Inteface IF/Win e software compatível com Windows ®, solução de 

calibração, solução de limpeza, duas cubetas de medição e panos de limpeza 

para cubetas, bateria de 9V ou fonte externa 12V com entrada 110/220V. 

1,00 R$3.881,50 R$3.881,50 

5 UND 

Jar-test de 6 provas, cada uma com volume máximo de 2000mL, com Palhetas e 

hastes de agitação em aço inox 304, velocidade de agitação variável de 20 a 

600RPM, hastes reguláveis para altura desejada, gradiente de velocidade de 15 

a 1200s-1, iluminação dos jarros, modos de funcionamento automático e manual, 

dosador simultâneo para reagentes (coagulantes) e corretivo de pH. Deve ter 

programação da velocidade, tempo de programação do processo e temporizador 

digital programável 1s à 129 min e 59s. Deve acompanhar cabo de alimentação, 

06 jarros de 2 litros em acrílico transparente, dosador coagulantes e polímeros 

em alumínio, 06 tubos de silicone e estranguladores para coleta de amostras, 

220V 

1,00 R$15.325,77 R$15.325,77 

6 UND 

Capela exaustão em: fibra de vidro 3 mm, dimensões de 80 x 60 x 90 (ou maior); 

janela, em acrílico 4mm transparente, corrediça com contra peso, dutos de 

exaustão em PVC: 100 mm de diâmetro; exaustor: centrífugo com motor blindado 

com 1/6 CV; capacidade de exaustão: 10 m /min; luminária isolada: ip44 com 

lâmpada; incandescente base e-27; potência: 185 watts; tensão: 220 volts 

2,00 R$1.938,28 R$3.876,56 

7 UND 

CHUVEIRO LAVA-OLHOS, Tubulação de água em aço galvanizado com pintura, 

sapata de fixação em aço 1020 com proteção anticorrosiva e pintura epóxi, 

Conexão de entrada, conexão de saída e tubulação principal com 1", Chuveiro de 

emergência com crivo desmontável  medindo 250mm de diâmetro,, medindo 1,80 

metros (ao tocar o chão), Acionamento do chuveiro através de válvula tipo esfera 

de 1" comandada por haste, Lava olhos com pia de aço inox, com 2 crivos 

desmontáveis e dotado de válvula para regulagem do fluxo, Acionamento do lava 

olhos através de válvula tipo esfera de 1/2" comandada por alavanca, Chuveiro 

com altura total de 2.100 mm (2,10 metros) e vazão de água de 120 L/min, Lava 

olhos com vazão 15 L/min, Fabricado em total concordância com a ABNT NBR 

16.291 e ANSI Z. 358.1. 

3,00 R$1.052,96 R$3.158,88 

8 UND 

Manta aquecedora, corpo em alumínio com revestimento epóxi parte inferior e 

parte superior, resistência de fio kanthal, alojada em toda extensão do ninho 

garantindo maior homogeneidade de temperatura e garantindo temperaturas até 

500ºC (no ninho), não produz faísca em nenhuma parte do seu sistema 

eletrônico resultando em maior segurança, isolação térmica e elétrica garantindo 

maior economia e segurança, base do tamanho maior da parte do ninho para 

maior estabilidade ao equipamento, regulador de potência como item de série, 

com numeração de 1 a 10, capacidade do balão: 500ml e voltagem de 220V 

5,00 R$1.190,33 R$5.951,65 

9 UND 

Bomba de vácuo e pressão para uso em filtrações, aspirações e outras 

aplicações com pressões reduzidas, com pés antiderrapantes, regulagem do 

vácuo e da pressão, filtro de ar e vácuo, alça para transporte, vácuo final de 

aproximadamente 660mm de hg, 220 v 

1,00 R$4.251,63 R$4.251,63 
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10 UND 

Agitador mecânico, tipo vortex, ajuste mecânico, rotação regulável de 0 até 2800 

rpm (ou superior), adicional operação contínua e pulso, componentes pés 

ventosas em borracha, 220V 

2,00 R$1.202,53 R$2.405,06 

11 UND 

MICROSCÓPIO ESTEREOSCÓPIO BINOCULAR,  Oculares  de  campo amplo 

(1 par): WF10X (18mm) Objetivas acromáticas fixas: 2x e 4X, Área de Trabalho: 

Disco em vidro fosco, com diâmetro de 94,5mm, dotado de duas presilhas porta 

objetos, Iluminador Incidente: Embutido na estativa com Lâmpada 12V, 10W, 

Iluminador Transmitido: Embutido na base com Lâmpada 12V, 10W, Controle da 

Iluminação: Individual. 220V Ajuste de Dioptria: Ajustável em 5 posições Ajuste 

Interpupilar: 55 a 75 mm 

20,00 R$4.091,66 R$81.833,20 

12 UND 
Bico de bunsen com registro, regulagem para entrada de ar, guia da chama em 

alumínio polido, altura de 12 cm 
60,00 R$94,79 R$5.687,40 

13 UND 

Banho maria, temperatura de até 100°C, reservatório e tampa em aço inox, 

controle de temperatura, termostato digital programável, termômetro digital, 

volume de 5L, 220V 

1,00 R$1.653,87 R$1.653,87 

14 UND 
Barrilete para água destilada, em PVC, Volume de 50L, com visor de nível e fita 

graduada para medição de altura de nível, com torneira e tampa móvel. 
2,00 R$481,80 R$963,60 

15 UND 
Barrilete para água destilada, em pvc, Volume de 10L, com visor de nível e fita 

graduada para medição de altura de nível, com torneira e tampa móvel. 
2,00 R$256,67 R$513,34 

16 UND 

ESTUFA DE CULTURA BACTERIOLÓGICA, Volume Nominal: 27 Litros – 3 

Prateleiras; Resistência: Tubular blindada em inox, potência total de 200W, 

Controle da temperatura: Digital. 220V 

1,00 R$3.384,32 R$3.384,32 

17 UND 
Kit para medição de pressão arterial composto por esfigmomanômetro e 

Estetoscópio 
1,00 R$128,32 R$128,32 

18 UND 
Adipômetro para medição de gordura, contendo terminais móveis, limite de 

medida 60mm 
1,00 R$117,50 R$117,50 

19 UND 

Microscópio Biológico Trinocular - Iluminação LED - Objetivas 4x, 10x, 40x e 

100x - Com Adaptador C-Mount para Câmera - Lente de Cristal – Bivolt 

automático 

1,00 R$2.604,05 R$2.604,05 

  

VALOR TOTAL R$151.905,65 

 
5. DO PRAZO DE ENTREGA  

5.1.  A licitante vencedora obriga-se, mediante autorização de fornecimento emitida pelo 

Fiscal do Contrato, a Sra. Maria Izabel Pereira de Souza Correia, Mat. 996-4, a entregar os 

itens de acordo com as especificações descritas neste Termo de Referência, e proposta de 

preços, na sede da Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns – AESGA, situada na 

Avenida Caruaru, nº 508, Bairro São José, Garanhuns/PE, de segunda a sexta, exceto 

feriados, das 9h às 14h, com a devida Nota Fiscal. 

5.2. Não serão recebidas as entregas fora do horário especificado, não sendo a AESGA 

responsável por qualquer tipo de indenização ou prejuízos. 

5.3.  As despesas inerentes com frete e instalação serão por conta da Contratada. 

5.4. O prazo máximo de entrega dos equipamentos será de até 15 (quinze) dias corridos, 

após a formulação dos pedidos.  

5.4.1. O recebimento dos equipamentos será efetuado PROVISORIAMENTE, para efeito de 

verificação da conformidade dos materiais e equipamentos recebidos com as especificações 

constantes deste Termo de Referência, da proposta de preços e marca, pelo Fiscal de 

Contratos desta Autarquia. 
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5.4.2. Após a verificação de que os equipamentos guardam conformidade, de acordo com o 

subitem anterior, será elaborado Termo de Entrega, e os materiais e equipamentos serão 

recebidos DEFINITIVAMENTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

5.5. Uma vez considerados inadequados os produtos pela Contratante, a Contratada será 

notificada a substituí-los no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, sob pena de 

inadimplemento contratual. 

5.6. As despesas com remoção/substituição dos materiais e equipamentos considerados 

inadequados correrão por conta da Contratada. 

5.7 O manual com especificações técnicas e instruções de configuração; Certificados ou 

Termos de Garantia, não poderão estar divergentes das especificações do Termo de 

Referência. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

6.1. DA CONTRATADA 

a) Fornecer os equipamentos e materiais no local indicado, responsabilizando-se por todo o 

material, peças e mão-de-obra necessários; 

b) Observar rigorosamente as especificações e exigências estabelecidas no termo de 

referência, no edital de licitação e na proposta de preços apresentada pela vencedora, bem 

como, as recomendações do fabricante e normas técnicas pertinentes; 

c) Manter, durante toda a execução do objeto contratado, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação; 

d) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes desta contratação; 

e) Executar os serviços de acordo com as especificações, sendo que qualquer solicitação de 

modificação, assim como qualquer esclarecimento adicional, deverá ser formulada por 

escrito, devidamente fundamentados, para análise e aprovação por parte da 

CONTRATANTE; 

f) Proteger, adequadamente, todos os móveis e utensílios da CONTRATANTE que 

estiverem no local do serviço, responsabilizando-se por quaisquer danos ocorridos no 

patrimônio público envolvido; 

g) Não transferir a outrem, o fornecimento e a instalação dos materiais e equipamentos (se 

for o caso); 
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h) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, qualquer material em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação; 

i) Atender aos chamados de manutenção, durante o prazo de garantia, efetivando os 

reparos necessários no próprio local de instalação, salvo nas condições em que os serviços 

a serem executados exijam a sua retirada; 

j) Ressarcir os danos causados, direta ou indiretamente, a Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo, durante a entrega do material ou defeito ou má qualidade dos 

materiais, verificada durante sua utilização, independentemente da ocorrência do 

recebimento definitivo; 

k) Obedecer às normas e recomendações em vigor, editadas pelos órgãos oficiais 

competentes ou entidades autônomas reconhecidas na sua área de atuação; 

l) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, 

atendendo prontamente todas as reclamações; 

m) Entregar todos os equipamentos e materiais comprovadamente novos e sem uso, 

acompanhados de Manual Técnico e Termo de Garantia, de acordo com as leis vigentes. Os 

manuais referentes aos equipamentos em língua estrangeira deverão ser convertidos para a 

língua portuguesa, consoante a legislação vigente; 

n) Executar todos os testes de segurança necessários ou recomendados pelo fabricante dos 

equipamentos, sem ônus adicional para a CONTRATANTE; 

o) Esclarecer dúvidas de caráter geral ou específico quanto à utilização dos equipamentos; 

p) Executar os serviços, verificações técnicas e reparos por meio de técnicos 

comprovadamente especializados, responsabilizando-se pela sua atuação; 

q) Comunicar ao Fiscal de Contratos, por escrito, quando verificar condições inadequadas 

ou a iminência de ocorrências de possíveis falhas no funcionamento dos equipamentos, em 

todo o período de garantia e arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes 

do cumprimento das obrigações assumidas, inclusive transporte, mão-de-obra, taxas, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento dos 

equipamentos. 

6.2. DA CONTRATANTE 

a) Permitir, durante a vigência do Contrato, o livre acesso dos representantes e/ou 

prepostos da CONTRATADA ao local de entrega do material, desde que devidamente 

identificados; 
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b) Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento com vistas ao seu perfeito 

cumprimento, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as 

falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que 

exijam medidas corretivas; 

c) Atestar a execução do objeto do Contrato por meio do responsável designado; 

d) Supervisionar o material e devolver o que estiver fora de especificação e, solicitar sua 

substituição; 

e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas no contrato. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado, após o fornecimento e instalação (se for o caso), atestados 

pela Autarquia, tendo a mesma o prazo de até 08 (oito) dias para a efetivação do 

pagamento, mediante a apresentação da fatura (nota fiscal), recibo e comprovação da 

manutenção das exigências da habilitação, tudo processado legalmente. 

7.2. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

7.3. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor do contrato. 

7.4. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, nos termos do art. 65, II, alínea “d” e §5º da Lei Federal nº 8.666/93.  

8. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Após sua assinatura, a ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do 

contrato administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos 

termos das Leis Federais nº 8.666/1993 e 10.520/2002.  

9.2. As irregularidades praticadas na execução do contrato administrativo sujeitarão a 

CONTRATADA às seguintes sanções:  

I - multa, observados os seguintes limites máximos:  
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a) pelo atraso no fornecimento e/ou prestação dos serviços, em relação ao prazo estipulado: 

0,25% a 1% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não 

cumprido, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor de referência;  

b) pela recusa no fornecimento e/ou em prestar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias 

após o vencimento do prazo estipulado: 1% a 10% do valor global contratado, ou do valor 

contratual remanescente ainda não cumprido;  

c) pela demora em refazer o fornecimento e/ou o serviço rejeitado ou corrigir falhas do 

serviço, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,25% a 1% do valor 

global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia 

decorrido;  

d) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas no fornecimento e/ou na prestação 

do serviço, entendendo-se como recusa prestação do serviço não efetivado nos 5 (cinco) 

dias que se seguirem à data da rejeição: 2,5% a 10% do valor global contratado, ou do valor 

contratual remanescente ainda não cumprido;  

e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou nas Leis 

Federais nº 8.666/1993 10.520/2002 e 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) ou no 

Instrumento Convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 0,25% a 1% do valor 

global do contrato, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, para cada 

evento.  

II - impedimento de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, da 

CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal.  

9.3. A pena pecuniária de multa destina-se às hipóteses de:  

a) atraso injustificado na execução do contrato;  

b) inexecução total ou parcial do contrato.  

9.4. O atraso, para efeito do cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 

seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, e a multa será 

aplicada quando o atraso for superior a 5 (cinco) dias.  

9.5. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades.  
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9.6. Objetivando evitar dano ao Erário, a Presidente da AESGA poderá adotar medida 

cautelar para suspender o pagamento à CONTRATADA na proporção do valor de eventual 

multa a ser aplicada até o término do processo administrativo.  

9.7. As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, após regular processo administrativo com garantia de 

defesa prévia e de interposição de recurso.  

9.8. Na estipulação das sanções, deverão ser considerados o grau de comprometimento do 

interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas. 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. Para fazer face às despesas decorrentes da execução da presente Licitação, será 

utilizada a seguinte dotação orçamentária:  

RECURSOS DO CONVÊNIO - EMENDA PARLAMENTAR - FNDE 

12.364.5001.17000.0000 – Aquisição Equipamentos Materiais Permanentes - AESGA 

4.4.90.52.00 – Equipamentos e Materiais Permanentes 

200.005 - (Transf. Convênio União)  

R$ 139.720,00 (Cento e trinta e nove mil, setecentos e vinte reais). 

RECURSOS DA AESGA 

12.364.5001.1700.0000 - Aquisição Equipamentos Materiais Permanentes - AESGA 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Materiais Permanentes  
200.004 - (Educação AESGA) 
R$ 12.185,65 (Doze mil, cento e oitenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos) 

 

 

 
Garanhuns, em 21 de junho de 2023 

 

 

 
 

 

Leonilla Maria Meneses Mendonça Passos 

Diretora Geral Acadêmica 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 013/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023 

ANEXO II – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 

Ata de Registro de Preços nº ............ 

 

A Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns, Pessoa Jurídica de Direito Público, 

estabelecido à Av. Caruaru, nº 508, Bairro São José, Garanhuns/PE, inscrita no CNPJ sob o 

nº 11.224.920/0001-00, neste ato representado pela Sra. Presidente, Adriana Pereira 

Dantas Carvalho, portadora da cédula de identidade nº 4743197 SDS/PE, inscrita no CPF 

sob o nº 999.221.934-34, residente e domiciliada nesta Cidade de Garanhuns, Estado de 

Pernambuco, considerando o julgamento da licitação nº 013/2023, na modalidade de Pregão 

Eletrônico nº 009/2023, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, publicada no 

Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco no dia xx/xx/xxxx,  RESOLVE registrar os 

preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s) atendendo as 

condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e 

em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto a aquisição de equipamentos destinados a ampliar a 

diversidade dos laboratórios da AESGA, visando a oferta de novos cursos na área de saúde, 

conforme quantidades, especificações e forma de fornecimento constante no Termo de 

Referência do Pregão Eletrônico nº 009/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como 

a proposta vencedora, independentemente de transcrição.  

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ITEM UF ESPECIFICAÇÃO DETALHADA MARCA QTD  PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

   
 

   

 VALOR TOTAL 
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3. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

3.1.1. Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns – AESGA (UASG:    ), localizada na Av. 

Caruaru, 508, Bairro Heliópolis, na cidade de Garanhuns/PE.  

3.2. Não será admitida a adesão de órgãos não-participantes (carona).  

4. DA VALIDADE DA ATA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de doze meses, a partir de sua 

assinatura, admitidas eventuais prorrogações dentro dos limites legais.  

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados nesta Ata. 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual aumento dos 

descontos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 

cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) o aumento 

do desconto praticados pelo mercado.  

5.4. O fornecedor que não aceitar aumentar seu desconto ao valor praticado pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem aumentarem seus 

descontos aos valores de mercado observará a classificação original. 

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 

5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
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5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa.  

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.7.3. Não aceitar aumentar ser desconto registrado, na hipótese deste se tornar inferior 

àqueles praticados no mercado; ou  

5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).  

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2, e 5.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa.  

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

5.9.1. Por razão de interesse público; ou 

5.9.2. A pedido do fornecedor. 

6. CONDIÇÕES GERAIS 

6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência anexo ao Edital. 

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o §1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.  

6.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contando a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 

será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 

7.892, de 2014.  
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual 

teor, que depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Garanhuns, PE, _______ de ___________ de 2023. 

 

 

__________________________ 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

__________________________ 

FORNECEDOR 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 013/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/_______ 

CONTRATO Nº _____/_______ 
 

Termo de contrato que entre si celebram 
de um lado a Autarquia do Ensino Superior 
de Garanhuns e de outro a 
empresa............................., como melhor 
abaixo se declaram. 

 
Pelo presente CONTRATO, de um lado a Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns, 
Pessoa Jurídica de Direito Público, estabelecida na Avenida Caruaru, nº 508, Bairro São 
José, Garanhuns/PE, inscrita no CNPJ sob o nº 11.224.920/0001-00, neste ato representado 
pela Sra. Presidente, Adriana Pereira Dantas Carvalho, brasileira, casada, advogada, 
portadora da cédula de identidade nº 4743197 SDS/PE, inscrita no CPF sob o nº 
999.221.934-34, residente e domiciliada nesta Cidade de Garanhuns, Estado de 
Pernambuco, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE e do outro lado 
a empresa ..................................., estabelecida ................................, inscrita no CNPJ sob o 
nº ................................, neste ato representado por ......................., portador da Cédula de 
Identidade nº ................, inscrita no CPF/MF sob o nº........................, de ora em diante 
denominado simplesmente CONTRATADO, fica combinado, ajustado e contratado o 
seguinte: 
 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1. Aquisição de equipamentos destinados a ampliar a diversidade dos laboratórios da 

AESGA, visando a oferta de novos cursos na área de saúde, conforme Anexo I do Pregão 

Eletrônico nº 009/2023, bem como na proposta apresentada pela CONTRATADA, 

adjudicada e homologada pelo CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA II - DA VIGÊNCIA 

2.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, passando a vigorar a partir da 

data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA III - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. A Autarquia pagará ao contratado uma importância total de R$ (____________), 

conforme disposto na proposta do CONTRATADO, sintetizada na tabela seguinte: 
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ITEM UF ESPECIFICAÇÃO DETALHADA MARCA QTD  
PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

   
 

   

       

 VALOR TOTAL 
 

3.2. O pagamento será efetuado, após o fornecimento e instalação (se for o caso), atestados 

pela Autarquia, tendo a mesma o prazo de até 08 (oito) dias para a efetivação do 

pagamento, mediante a apresentação da fatura (nota fiscal), recibo e comprovação da 

manutenção das exigências da habilitação, tudo processado legalmente. 

3.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

3.4. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor do contrato. 

3.5. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, nos termos do art. 65, II, alínea “d” e §5º da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

CLÁUSULA IV - DO PRAZO E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

4.1. A licitante vencedora obriga-se, mediante autorização de fornecimento emitida pelo 

Fiscal do Contrato, O Sr. Thomas Fernandes da Silva, mat. 996-4, a entregar os itens de 

acordo com as especificações descritas no Termo de Referência (Anexo I), e proposta de 

preços, na sede da Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns – AESGA, situada na 

Avenida Caruaru, nº 508, Bairro São José, Garanhuns/PE, de segunda a sexta, exceto 

feriados, das 9h às 14h, com a devida Nota Fiscal. 

4.2. Não serão recebidas as entregas fora do horário especificado, não sendo a AESGA 

responsável por qualquer tipo de indenização ou prejuízos. 

4.3.  As despesas inerentes com frete e instalação serão por conta da Contratada. 

4.4. O prazo máximo de entrega dos equipamentos será de até 15 (quinze) dias corridos, 

após a formulação dos pedidos.  

4.4.1. O recebimento dos equipamentos será efetuado PROVISORIAMENTE, para efeito de 

verificação da conformidade dos materiais e equipamentos recebidos com as especificações 

constantes deste Termo de Referência, da proposta de preços e marca, pelo Fiscal de 

Contratos desta Autarquia. 
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4.4.2. Após a verificação de que os equipamentos guardam conformidade, de acordo com o 

subitem anterior, será elaborado Termo de Entrega, e os materiais e equipamentos serão 

recebidos DEFINITIVAMENTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

4.5. Uma vez considerados inadequados os produtos pela Contratante, a Contratada será 

notificada a substituí-los no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, sob pena de 

inadimplemento contratual. 

4.6. As despesas com remoção/substituição dos materiais e equipamentos considerados 

inadequados correrão por conta da Contratada. 

4.7 O manual com especificações técnicas e instruções de configuração; Certificados ou 

Termos de Garantia, não poderão estar divergentes das especificações do Termo de 

Referência. 

 

CLÁUSULA V - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. Para fazer face às despesas decorrentes da execução do presente contrato será 

utilizada a seguinte dotação orçamentária: 

RECURSOS DO CONVÊNIO - EMENDA PARLAMENTAR - FNDE 

 12.364.5001.17000.0000 – Aquisição Equipamentos Materiais Permanentes - 
AESGA 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Materiais Permanentes 

200.005 - (Transf. Convênio União)  

R$  

 

RECURSOS DA AESGA 

 12.364.5001.1700.0000 - Aquisição Equipamentos Materiais Permanentes - AESGA 

4.4.90.52.00 – Equipamentos e Materiais Permanentes  

200.004 - (Educação AESGA) 

R$  

 

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A CONTRATADA responsável pelos seguintes itens: 

a) Fornecer os equipamentos e materiais no local indicado, responsabilizando-se por todo o 

material, peças e mão-de-obra necessários; 
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b) Observar rigorosamente as especificações e exigências estabelecidas no termo de 

referência, no edital de licitação e na proposta de preços apresentada pela vencedora, bem 

como, as recomendações do fabricante e normas técnicas pertinentes; 

c) Manter, durante toda a execução do objeto contratado, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação; 

d) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes desta contratação; 

e) Executar os serviços de acordo com as especificações, sendo que qualquer solicitação de 

modificação, assim como qualquer esclarecimento adicional, deverá ser formulada por 

escrito, devidamente fundamentados, para análise e aprovação por parte da 

CONTRATANTE; 

f) Proteger, adequadamente, todos os móveis e utensílios da CONTRATANTE que 

estiverem no local do serviço, responsabilizando-se por quaisquer danos ocorridos no 

patrimônio público envolvido; 

g) Não transferir a outrem, o fornecimento e a instalação dos materiais e equipamentos (se 

for o caso); 

h) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, qualquer material em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação; 

i) Atender aos chamados de manutenção, durante o prazo de garantia, efetivando os 

reparos necessários no próprio local de instalação, salvo nas condições em que os serviços 

a serem executados exijam a sua retirada; 

j) Ressarcir os danos causados, direta ou indiretamente, a Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo, durante a entrega do material ou defeito ou má qualidade dos 

materiais, verificada durante sua utilização, independentemente da ocorrência do 

recebimento definitivo; 

k) Obedecer às normas e recomendações em vigor, editadas pelos órgãos oficiais 

competentes ou entidades autônomas reconhecidas na sua área de atuação; 

l) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, 

atendendo prontamente todas as reclamações; 

m) Entregar todos os equipamentos e materiais comprovadamente novos e sem uso, 

acompanhados de Manual Técnico e Termo de Garantia, de acordo com as leis vigentes. Os 

manuais referentes aos equipamentos em língua estrangeira deverão ser convertidos para a 

língua portuguesa, consoante a legislação vigente; 
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n) Executar todos os testes de segurança necessários ou recomendados pelo fabricante dos 

equipamentos, sem ônus adicional para a CONTRATANTE; 

o) Esclarecer dúvidas de caráter geral ou específico quanto à utilização dos equipamentos; 

p) Executar os serviços, verificações técnicas e reparos por meio de técnicos 

comprovadamente especializados, responsabilizando-se pela sua atuação; 

q) Comunicar ao Fiscal de Contratos, por escrito, quando verificar condições inadequadas 

ou a iminência de ocorrências de possíveis falhas no funcionamento dos equipamentos, em 

todo o período de garantia e arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes 

do  cumprimento das obrigações assumidas, inclusive transporte, mão-de-obra, taxas, 

encargos  trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento dos 

equipamentos. 

 

CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. O Contratante responsável pelos seguintes itens: 

a) Permitir, durante a vigência do Contrato, o livre acesso dos representantes e/ou 

prepostos da CONTRATADA ao local de entrega do material, desde que devidamente 

identificados; 

b) Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento com vistas ao seu perfeito 

cumprimento, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as 

falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que 

exijam medidas corretivas; 

c) Atestar a execução do objeto do Contrato por meio do responsável designado; 

d) Supervisionar o material e devolver o que estiver fora de especificação e, solicitar sua 

substituição; 

e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas no contrato. 

 

 

CLÁUSULA VIII - DAS ALTERAÇÕES 

8.1. As alterações, porventura, necessárias ao fiel cumprimento do objeto deste contrato, 

serão efetivadas na forma e condições do Art. 65 da Lei N.º 8.666/93 e alterações 

posteriores. 
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CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES 

9.1. O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do 

contrato administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos 

termos das Leis Federais nº 8.666/1993 e 10.520/2002.  

9.2. As irregularidades praticadas na execução do contrato administrativo sujeitarão a 

CONTRATADA às seguintes sanções:  

I - multa, observados os seguintes limites máximos:  

a) pelo atraso no fornecimento e/ou prestação dos serviços, em relação ao prazo estipulado: 

0,25% a 1% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não 

cumprido, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor de referência;  

b) pela recusa no fornecimento e/ou em prestar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias 

após o vencimento do prazo estipulado: 1% a 10% do valor global contratado, ou do valor 

contratual remanescente ainda não cumprido;  

c) pela demora em refazer o fornecimento e/ou o serviço rejeitado ou corrigir falhas do 

serviço, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,25% a 1% do valor 

global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia 

decorrido;  

d) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas no fornecimento e/ou na prestação 

do serviço, entendendo-se como recusa prestação do serviço não efetivado nos 5 (cinco) 

dias que se seguirem à data da rejeição: 2,5% a 10% do valor global contratado, ou do valor 

contratual remanescente ainda não cumprido;  

e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou nas Leis 

Federais nº 8.666/1993 10.520/2002 e 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) ou no 

Instrumento Convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 0,25% a 1% do valor 

global do contrato, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, para cada 

evento.  

II - impedimento de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, da 

CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal.  

9.3. A pena pecuniária de multa destina-se às hipóteses de:  

a) atraso injustificado na execução do contrato;  
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b) inexecução total ou parcial do contrato.  

9.4. O atraso, para efeito do cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 

seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, e a multa será 

aplicada quando o atraso for superior a 5 (cinco) dias.  

9.5. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades.  

9.6. Objetivando evitar dano ao Erário, a Presidente da AESGA poderá adotar medida 

cautelar para suspender o pagamento à CONTRATADA na proporção do valor de eventual 

multa a ser aplicada até o término do processo administrativo.  

9.7. As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, após regular processo administrativo com garantia de 

defesa prévia e de interposição de recurso.  

9.8. Na estipulação das sanções, deverão ser considerados o grau de comprometimento do 

interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas. 

 

CLÁUSULA X - DA RESCISÃO 

10.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto 

nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 

10.1.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

10.1.2. A rescisão deste contrato poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a 

antecedência mínima de 10 (dez) dias; ou 

II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo licitatório, desde que 

haja conveniência para a CONTRATANTE; ou 

III - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

10.2. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 
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CLÁUSULA XI – PUBLICIDADE DOS ATOS 

11.1. Conforme dispõe o artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93, os extratos 

do presente contrato e de eventuais aditivos serão publicados no Diário Oficial do Município 

de Pernambuco, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos a contar do 5º (quinto) dia útil do 

mês seguinte ao de sua assinatura. 

Parágrafo único. Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o 

Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a qualquer interessado o conhecimento 

dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório. 

 

CLÁUSULA XII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. O Edital do Pregão Eletrônico nº 009/2023 e seus anexos fazem parte integrante e 

inseparável do presente instrumento contratual. 

12.2. As partes, ora contratadas, elegem o Foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo-

se qualquer outro por mais privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou 

ações, porventura, oriundas do presente contrato. 

E, por estarem assim contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual 

teor, na presença de duas testemunhas que a tudo assistiram e também assinam. 

 

Garanhuns, ......... de .............. de 2023. 

 

 

 

__________________________ 

CONTRATANTE 

___________________________ 

CONTRATADO 

 

 

 

__________________________ 

TESTEMUNHA 

CPF: 

___________________________ 

TESTEMUNHA 

CPF: 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 013/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 

 

 

 

Á 

AUTARQUIA DO ENSINO SUPERIOR DE GARANHUNS - AESGA 

Ref: Pregão Eletrônico N° 009/2023 

 

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXX, 

sediada na XXXXXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, 

apresenta por meio desta sua proposta de preço para o registro de preços para o registro 

de preços para aquisição de equipamentos destinados a ampliar a diversidade dos 

laboratórios da AESGA, visando a oferta de novos cursos na área de saúde.  

 

Item UF Especificação detalhada MARCA QTD 
PREÇO COTADO 

  Unitário    Total  

   

 

   

   

 

   

 

Validade da proposta: será de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da sua 

apresentação. 

Prazo para a entrega do objeto licitado: será de até acordo com o edital. 
 

Declaramos que os preços propostos estão inclusos todos os custos referentes ao objeto 

desta Licitação tais como impostos: encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução de serviços. 
 

 

 

 

Local e data 

 
 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa 


